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EDITORIAL 
O SISTEMA UNIFICADO DE SAÚDE 
O sonho de diversas gerações de profissionais da área da saúde foi 
finalmente consolidado na nova Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988 nos seus artigos 196 e subse-
qüentes, do Capftulo 11 -DA SEGURIDADE SOCIAL Seção 11- Da Saúde, 
é claramente definido aquilo que para ambos sempre foi óbvio: "A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garahtindo mediante polrticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos ao 
acesso universal e iqualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação". 
Unifica o preventivo com o curativo, mantém a perspectiva da atuação 
da rede privada e da atividade individual da pessoa Hsica (o que é lógico pois 
vivemos num pafs capitalista que tenta ser democrático). descentralizada, 
estimula as atividades preventivas, coloca a comunidade como elemento 
importante, participando das polfticas e das decisões e finalmente integra esta 
parafernália de organismos e organizações, instituições e influências que até 
hoje disputaram o poder, especialmente as benesses da damagogia instalada 
sobre a área. social, em especial da saúde, que tem impedido a eficácia dos 
serviços e dilacerado o esforço dos profissionais da saúde em cumprir com 
dignidade e moralidade as suas funções. Finalmente, definir a responsa-
bilidade do setor saúde de ordenar a formação de recursos humanos que bem 
atendam as suas necessidades, as necessidades do povo. 
Muito bem! Tudo muito bem. Mas a verdade é que da fria letra 
constitucional à realidade dos fatos, muitas "léguas" temos a percorrer. 
A lei orgânica não sai, passaram-se já 1 O meses e foram esgotados 
todos os prazos. O governo não investe o que deveria no setor social e con-
seqüentemente na saúde; grupos radicais divergem e lutam por manter seus 
privilégios intactos. 
A rede pública não se prepara, não melhora a sua qualidade e o seu 
gerenciamento continua incompetente e ineficaz. Gasta-se os parcos recursos 
de maneira terrivelmente mal. O investimento público seria eficaz se pelo 
menos 60 - 70% resultasse em beneHcios reais. No Brasil, ao que consta, 
apenas 20% dos recursos investidos demonstram resultados positivos. 
Os interesses pessoais, grupais, cooperativistas e políticos, continuam a 
preponderar sobre os reais interesses da comunidade. No entanto, penso que a 
situação não desesperadora, temos as nossas aspirações asseguradas de forma 
satisfatória na constituição e em alguns Estados brasileiros já se vê algum 
progresso. Tênues imagens começam a vislumbrar-se no longfnquo horizonte. 
Imagens estas que terão forma e rapidamente poderão se aproximar da 
realidade, se nós profissionais da saúde, realmente assumirmos as nossas 
responsabilidades, nós mesmos buscarmos a qualidade, o preparo técnico, o 
desenvolvimento da nossa capacidade executiva e gerencial, firmando o 
conceito de que na administração em saúde, o critério técnico deve predo-
minar sobre o pol ftico, pois este é um mero instrumento, indispensável mas 
não fundamental, para que aquele realmente seja o fator preponderante -
dominante na tomada de decisão e na condução das metas a serem atingidas. 
Certamente teremos muito o que apreender, por o que lutar, por muitos anos, 
até que a saúde seja considerada com a seriedade que precisa ser, para o bem e 
a felicidade de todos nós. 
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